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MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS




	TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA


TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM OS MUNICÍPIOS DE XX, YY, ZZ, AA, BB E CC, INTERMEDIADO PELA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE DD/TOCANTINS, SOBRE A PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL/SUAS.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu Promotor de Justiça adiante assinado, titular da XX Promotoria de Justiça de XXX, na qualidade de fiscal da lei e visando articular a criação de um CREAS Regional;
O ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº (número do CNPJ) por intermédio do Procurador-Geral do Estado XX, portador do RG nº (nº do RG) SSP/RN e do CPF/MF sob nº (nº do CPF), e
O MUNICÍPIO DE AA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº (número do CNPJ do Município) por intermédio do Prefeito Municipal XX, portador do RG nº (nº do RG) SSP/RN e do CPF/MF sob nº (nº do CPF), e
O MUNICÍPIO DE BB, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº (número do CNPJ do Município) por intermédio do Prefeito Municipal XXXXX, portador do RG nº (nº do RG) SSP/RN e do CPF/MF sob nº (nº do CPF), 
O MUNICÍPIO DE CC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº (número do CNPJ do Município) por  intermédio do Prefeito Municipal XXX, portador do RG nº (nº do RG) SSP/RN e do CPF/MF sob nº (nº do CPF), 
O MUNICÍPIO DE DD, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº (número do CNPJ do Município) por  intermédio do Prefeito Municipal XXX, portador do RG nº (nº do RG) SSP/RN e do CPF/MF sob nº (nº do CPF), 
O MUNICÍPIO DE EE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº (número do CNPJ do Município) por  intermédio do Prefeito Municipal XXXX, portador do RG nº (nº do RG) SSP/RN e do CPF/MF sob nº (nº do CPF), 
O MUNICÍPIO DE FFF, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº (número do CNPJ do Município) por  intermédio do Prefeito Municipal XXX, portador do RG nº (nº do RG) SSP/RN e do CPF/MF sob nº (nº do CPF), 
I) DAS CONSIDERAÇÕES
CONSIDERANDO as disposições constantes nos arts.1º, 4º, caput e par. único, alíneas "b", "c" e "d"; 18; 86; 90, inciso IV; 101, inciso VII e 259, par. único, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) Lei n.º 8.069/90, bem como no art.227, caput, da Constituição Federal, que asseguram à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, a efetivação, por parte da família, da sociedade e do Poder Público, de todos os direitos fundamentais garantidos na própria Constituição Federal e no ECA;
CONSIDERANDO o disposto no art.4.°, parágrafo único, alínea "c", no art.87, I e no art.259, par. único, todos da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que com base no art.227, caput, da Constituição Federal acima referido, asseguram à criança e ao adolescente a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas, que para tanto devem se adequar aos princípios e diretrizes previstos na citada legislação especial;
CONSIDERANDO que a Resolução CIT nº 17, de 03 de Outubro de 2013 dispõe sobre princípios e diretrizes da regionalização no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, parâmetros para a oferta regionalizada do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI, e do Serviço de Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens de até vinte e um anos, e critérios de elegibilidade e partilha dos recursos do cofinanciamento federal para expansão qualificada desses Serviços.
CONSIDERANDO que a Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/93), em seu art. 13, II, define ser responsabilidade dos Estados no tocante aos serviços socioassistenciais cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência social em âmbito regional ou local;
CONSIDERANDO que a Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/93), em seu art. 13, IV, define ser responsabilidade dos Estados no tocante aos serviços socioassistenciais estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na prestação de serviços de assistência social (GRIFEI);
CONSIDERANDO que a Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/93), em seu art. 13, V, define ser responsabilidade dos Estados prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem uma rede regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado;
CONSIDERANDO que a Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/93), em seu art. 13, VI, define ser responsabilidade dos Estados realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar os Municípios para seu desenvolvimento;
CONSIDERANDO que a Lei Federal n.º 11.107/05 trata sobre as formas de gestão associada de serviços públicos e, dentre elas, sobre os Consórcios Públicos, regulamentado pelo Decreto Federal n.º 6.017/07;
CONSIDERANDO que para o enfrentamento de problemas locais e/ou regionais, os consórcios são uma possibilidade para auxiliar na gestão regionalizada. Em virtude da flexibilidade para estipular os possíveis objetivos dos consórcios, sua criação pode ser definida mediante a avaliação e interesse dos municípios, como prestação de serviços, execução de obras, fornecimento de bens, compartilhamento de instrumentos e equipamentos, produção de informações e estudos técnicos, entre outros, podendo as associações serem na totalidade ou de forma parcial dos objetivos;
CONSIDERANDO que os consórcios têm uma característica de associação voluntária e após sua criação, atuam como um espaço interfederativo, com competências para firmar convênios, contratos e acordos, ser contratado, sem licitação, pela administração direta ou indireta dos municípios, além de conceder, autorizar ou permitir obras e serviços públicos;
CONSIDERANDO que para a formalização de um consórcio é necessário um protocolo de intenções, que norteará os regramentos para seu funcionamento. Este protocolo deve ser ratificado por lei municipal, convertendo futuramente em contrato;
CONSIDERANDO que a forma contributiva dos consorciados são estabelecidas através de um contrato de rateio, formalizado em cada exercício financeiro e sujeitos às normas de direito público e à fiscalização do Tribunal de Contas Estaduais;
CONSIDERANDO que presente Termo de Cooperação tem como objetivo assegurar a celebração de um consórcio entre o Estado do Tocantins e os municípios xxxxxxxxxx, visando assegurar a criação de um CREAS regionalizado, que possa atender os Serviços prestados pela Proteção Social Especial;
CONSIDERANDO que os Serviços da Proteção Social Especial têm como objetivo promover atenções socioassistenciais às famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus-tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras.
ESTABELECE-SE o presente Termo de Cooperação a fim de que sejam cumpridas as obrigações dispostas nas cláusulas que seguem:
II. DAS CLÁUSULAS
CLÁUSULA PRIMEIRA O ESTADO DO TOCANTINS e OS MUNICÍPIOS XXXXXXXX reconhecendo a necessidade da instalação do CREAS REGIONALIZADO, assinam o presente Termo, comprometendo-se a criarem um Consórcio nos seguintes termos:
1- DA FORMALIZAÇÃO DO CONSÓRCIO
1.1. O Consórcio está fundamentado neste Termo de Cooperação, que norteará os regramentos para seu funcionamento. Este Termo de Cooperação deverá ser ratificado por Lei Municipal, por cada um dos municípios consorciáveis, convertendo futuramente em Contrato de Rateio. Para o cumprimento desta etapa inicial fica estabelecido o prazo de 2 meses.
1.2.
A forma contributiva dos consorciados será estabelecida através de um Contrato de Rateio, formalizado em cada exercício financeiro e sujeitos às normas de direito público e à fiscalização do Tribunal de Contas Estadual. O Contrato de Rateio deverá ser celebrado no prazo de 3 meses após a publicação das leis previstas no item 1.1.
1.2.1. No Contrato de Rateio fica estabelecida a repartição equânime de recursos entre os municípios, competindo ao Estado do Tocantins o cofinanciamento no montante de 20% do valor total das despesas;
2- DO OBJETO DO CONSÓRCIO
2.1. O CONSÓRCIO FIRMADO ENTRE OS COMPROMITENTES tem como finalidade assegurar a criação do CREAS REGIONALIZADO, que deve funcionar dentro do prazo de 4 meses, atendendo às seguintes demandas:
A- SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA (LA) E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE (PSC): O serviço tem por finalidade prover atenção socioassistencial e acompanhamento a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, determinadas judicialmente. Deve contribuir para o acesso a direitos e para a ressignificação de valores na vida pessoal e social dos (as) adolescentes e jovens. Para a oferta do serviço faz-se necessário a observância da responsabilização face ao ato infracional praticado, cujos direitos e obrigações devem ser assegurados de acordo com as legislações e normativas específicas para o cumprimento da medida.
A.1. Na sua operacionalização é necessário a elaboração do Plano Individual de Atendimento (PlA) com a participação do (a) adolescente e da família, devendo conter os objetivos e metas a serem alcançados durante o cumprimento da medida, perspectivas de vida futura, dentre outros aspectos a serem acrescidos, de acordo com as necessidades e interesses do (a) adolescente.
A.2. O acompanhamento social ao (a) adolescente deverá ser realizado de forma sistemática, com frequência mínima semanal que garanta o acompanhamento contínuo e possibilite o desenvolvimento do PIA.
A.3. No acompanhamento da medida de Prestação de Serviços à Comunidade o serviço deverá identificar no município os locais para a prestação de serviços, a exemplo de: entidades sociais, programas comunitários, hospitais, escolas e outros serviços governamentais. A prestação dos serviços deverá se configurar em tarefas gratuitas e de interesse geral, com jornada máxima de oito horas semanais, sem prejuízo da escola ou do trabalho, no caso de adolescentes maiores de 16 anos ou na condição de aprendiz a partir dos 14 anos. A inserção do (a) adolescente em qualquer dessas alternativas deve ser compatível com suas aptidões e favorecedora de seu desenvolvimento pessoal e social.
B- SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, IDOSOS (AS) E SUAS FAMÍLIAS: Serviço para a oferta de atendimento especializado a famílias com pessoas com deficiência e idosos (as) com algum grau de dependência, que tiveram suas limitações agravadas por violações de direitos, tais como: exploração da imagem, isolamento, confinamento, atitudes discriminatórias e preconceituosas no seio da família, falta de cuidados adequados por parte do cuidador, alto grau de estresse do cuidador, desvalorização da potencialidade/capacidade da pessoa, dentre outras que agravam a dependência e comprometem o desenvolvimento da autonomia.
B.1. O serviço tem a finalidade de promover a autonomia, a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das pessoas participantes.
B.2. As ações devem possibilitar a ampliação da rede de pessoas com quem a família do dependente convive e compartilha cultura, troca vivências e experiências. A partir da identificação das necessidades, deverá ser viabilizado o acesso a benefícios, programas de transferência de renda, serviços de políticas públicas setoriais, atividades culturais e de lazer, sempre priorizando o incentivo à autonomia da dupla “cuidador e dependente”. Soma-se a isso o fato de que os profissionais da equipe poderão identificar demandas do dependente e/ou do cuidador e situações de violência e/ou violação de direitos e acionar os mecanismos necessários para resposta a tais condições.
B.3 A intervenção deverá ser sempre voltada a diminuir a exclusão social tanto do dependente quanto do cuidador, a sobrecarga decorrente da situação de dependência/prestação de cuidados prolongados, bem como a interrupção e superação das violações de direitos que fragilizam a autonomia e intensificam o grau de dependência da pessoa com deficiência ou pessoa idosa.
C- SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO ESPECIALIZADO A FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS -PAEFI: Serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou mais de seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos. Compreende atenções e orientações direcionadas para a promoção de direitos, a preservação e o fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais e para o fortalecimento da função protetiva das famílias diante do conjunto de condições que as vulnerabilizam e/ou as submetem a situações de risco pessoal e social.
C.1. O atendimento fundamentar-se-á no respeito à heterogeneidade, potencialidades, valores, crenças e identidades das famílias. O serviço articula-se com as atividades e atenções prestadas às famílias nos demais serviços socioassistenciais, nas diversas políticas públicas e com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.
C.2. Deverá garantir atendimento imediato e providências necessárias para a inclusão da família e seus membros em serviços socioassistenciais e/ou em programas de transferência de renda, de forma a qualificar a intervenção e restaurar o direito.
D-  SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ABORDAGEM SOCIAL: Serviço será ofertado de forma continuada e programada com a finalidade de assegurar trabalho social de abordagem e busca ativa que identifique, nos territórios, a incidência de trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, dentre outras. Deverão ser consideradas praças, entroncamento de estradas, fronteiras, espaços públicos onde se realizam atividades laborais, locais de intensa circulação de pessoas e existência de comércio, terminais de ônibus, trens, metrô e outros.
D.1 O Serviço deverá buscar a resolução de necessidades imediatas e promover a inserção na rede de serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas na perspectiva da garantia dos direitos.
CLÁUSULA SEGUNDA. Fica pactuado que o CREAS REGIONALIZADO será instalado no município de xxxxxx, assegurando-se assim que o deslocamento dos usuários do serviço não ultrapasse 2 (duas) horas de deslocamento, em observância a Resolução 31/2013 do Conselho Nacional de Assistência Social.
PARÁGRAFO ÚNICO. A escolha do local para instalação e funcionamento do CREAS REGIONALIZADO ficará a critério dos COMPROMITENTES, podendo ser aproveitada a estrutura existente no município de XXXXXXX, desde que se mostre adequada para as finalidades aqui previstas e que garanta condições mínimas de salubridade, segurança, habitação e espaços destinados à recepção, sala de atendimento individualizado com privacidade, para o desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias, atividades de convivência e atividades administrativas, com acessibilidade em todos seus ambientes, de acordo com as normas descritas nas Orientações Técnicas.
CLÁUSULA TERCEIRA. Os COMPROMITENTES assegurarão materiais permanentes e de consumo para o desenvolvimento do serviço, tais como:
a)  mobiliário;
b) computadores;
c) linha telefônica;
d) transporte;
e) materiais pedagógicos, lúdicos, culturais e esportivos. 
f) banco de dados de usuários(as) de benefícios e serviços socioassistenciais; 
g) banco de dados dos serviços socioassistenciais; 
h) Cadastro Único dos Programas Sociais;
i) Cadastro de Beneficiários do BPC.
CLÁUSULA QUARTA.
 Os COMPROMITENTES, em observância a NOB-RH/SUAS assegurarão a formação de uma equipe técnica contendo no mínimo:
a) 1 coordenador;
b) 2 assistentes sociais;
c) 2 psicólogos;
d) 1 advogado;
e) 4 profissionais de nível superior ou médio
f) 2 auxiliares administrativos.
CLÁUSULA QUINTA. Os COMPROMITENTES deverão prever dotação orçamentária específica e em valor suficiente a assegurar as obrigações ora pactuadas, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária para o próximo exercício (2023) e os seguintes, enquadrando as despesas a serem feitas em caráter emergencial, ainda no presente exercício, em projeto/atividade já existente ou em novos projetos/atividades, seja através do remanejamento dos recursos de outras áreas, seja através da abertura de crédito orçamentário suplementar ou especial, com submissão da matéria ao Legislativo Municipal para apreciação em regime de urgência (conforme arts.4º, caput e par. único, alíneas "b", "c" e "d", da Lei nº 8.0069/90 c/c art.259, par. único, do mesmo Diploma Legal).
CLÁUSULA SEXTA Os COMPROMITENTES ficam cientes de que é de sua inteira responsabilidade a adequação à Lei n.º 4.320/64 (Lei das Finanças Públicas), bem como à Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
CLÁUSULA SÉTIMA. O atendimento às obrigações previstas neste ajuste não exime os Municípios signatários de, no futuro, devidamente apurada a necessidade, ter de garantir outras exigências legais, em especial no que diz respeito à capacitação técnica, de material e de pessoal desde que respaldadas na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e Adolescente e na legislação esparsa vigente, bem como ter de ampliar do número de vagas a serem oferecidas.
E, estando o MINISTÉRIO PÚBLICO e os Signatários assim acordados, vai o presente Termo de Cooperação por todos devidamente assinado.
XXXXXX, XX de XXXX de 2022.
MINISTÉRIO PÚBLICO
�	https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/NOB-RH_SUAS_Anotada_Comentada.pdf





